
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLOS BARBOSA 

L E I No 883/93  

DISPOE SOBRE A EXECUÇA0 DE OBRAS E 
SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇA0 DE RUAS, 
COMO PARTICIPAÇA0 DOS PROPRIETARIOS 
DE IMOVEIS E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

FERNANDO XAVIER DA SILVA, Prefeito Municipal 
de Carlos Barbosa, Estado do Rio Grande do Sul, 

FAÇO SABER, que o Poder legislativo Municipal 
aprovou, e eu, em cumprimento ao que dispZfe o artigo 69, 	incisos 
II e V da Lei Organica Municipal, sanciono e promulgo a seguinte 
Lei: 

•  

Art. lo  - A execuçAo de obras e serviços de 
pavimentaçAo de ruas e outros logradouros públicos com a 
participaçAo dos propriethrios de imóveis que lhes do testada, 
regula-se pelo disposto na presente Lei.  

Art.  22 - Os interessados em promover a 
pavimentaçgo de rua ou outro logradouro público, no todo ou em 
parte,  clever-3o organizar-se e comprometer-se entre si para fins 
de custear todo o material a ser empregado nas obras e serviços, 
estabelecendo a responsabilidade de cada um, segundo critérios 
que acordarem.  

Art.  30 - Os interessados deverAo escolher 
uma comisso formada de pelo menos trOs pessoas para representà-
los junto ao Poder Público Municipal e terceiros.  

Art.  4o - Constitulda a Comisso, esta 
requererá ao órgAo competente do Municipio a elaboraçAo do 
projeto da rua em todos os seus aspectos técnicos, inclusive com 
quantitativos dos materiais a serem empregados. 

I Art. 50 - 0 Municipio participará do 
empreendimento, mediante a prestaçAo dos serviços de topografia P 
terraplenagem, bem como o fornecimento da mo-de-obra 	para 
assentamento dos blocos de pedra ou outro material em 
conformidade com as especificacUes da legislacAo local, sem 
custos para os interessados, além da execucSo total dos 
entroncamentos de ruas. 

Parágrafo Primeiro: - 0 Municipio poderá 
assumir, excepcionalmente, a quota de material dos proprietários 
participantes do projeto de oavimentaç3o, comprovadamente sem 
condi9Ues econOmico-financeiras para arcar com sua aquisi0o. 

Parágrafo 	Segundo: Consideram-se 	sem 
condiçUes econômico-financeiras. para os efeitos do parágrafo 
anterior, os proprietários com renda de até 4 salários minimos. 
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Parágrafo 	Terceiro: 	As 	importAnciaq 
dispendidas pelo Municlpio, nos termos do parágrafo  lo  deste 
artigo, 	ser—lhe—o 	ressarcidas 	em 	valores 	atualizados 
monetariamente pela variaçAo do (VRM) em no máximo 	10 	(dez) 
meses (em parcelas consecutivas ou no) formalizando—se a 
obrigaçAo mediante termo de compromisso ou confissAo de divida. 

Art.  6o — O Municipio, nem subsidiariamente, 
responderá, pelos  compromissos assumidos pelos interessados, 
sejam eles de que espécie forem. 

Art.7o — As despesas decorrentes desta Lei 
correrXo por conta de dotaQ25es orçamentárias pr6prias.  

Art. 	8o— Esta Lei entrará em vigor na data 
de sua publicag.3o, revogadas as disposiç?Ses em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CARLOS  BARB SA,  AOS 09 DIAS DO 
MES DE NOVEMBRO DE 1993. 
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